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1 Apresentação

Este documento tem o objetivo de colaborar com a implementa-
ção de Farmácias Universitárias no Brasil, considerando sua importân-
cia como um estabelecimento de saúde de referência para a educação 
farmacêutica no País. 

A construção dos Padrões Mínimos para a Farmácia Universitária 
envolveu a discussão de temas fundamentais para a estruturação dos 
estabelecimentos de saúde, voltados à Educação Farmacêutica, e que 
desenvolvem atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária. 
Neste sentido, durante o VIII Encontro Nacional de Farmácias Univer-
sitárias, foram estruturados grupos de trabalho que, com base em per-
guntas norteadoras, elaboraram proposta avaliada posteriormente em 
plenária.
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Apresentação

A colaboração de todos os farmacêuticos que almejam o funciona-
mento pleno das Farmácias Universitárias foi de extrema importância 
para a consolidação deste material. A coordenação do Fórum Nacional 
de Farmácias Universitárias (FNFU) agradece a dedicação, compro-
metimento e esforço de todos os colaboradores.

Coordenação do FNFU



1.1 GRUPOS DE TRABALHO - GTs

Aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis, às 
11 horas, os farmacêuticos participantes do VIII Encontro Nacional de 
Farmácias Universitárias reuniram-se em Plenária Final no auditório do 
bloco 13A da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de 
São Paulo, sob a coordenação das professoras doutoras Cristiani Lopes 
Capistrano Gonçalves de Oliveira e Sílvia Storpirtis para discutirem 
sobre os Padrões Mínimos para as Farmácias Universitárias do País. A 
apresentação destes padrões mínimos reflete-se na composição das dis-
cussões realizadas por cinco Grupos de Trabalho (GT):
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Grupos de Trabalho

GT 1: Ensino, extensão e pesquisa
Facilitadora: Prof.ª Dr.ª Marise Bastos Stevanato
Relator: Prof. Dr. Antônio Távora de A. Silva
Membros: Alexandre Massao Sugawara, Amanda dos Santos Te-

les Cardoso, Ana Cristina Lo Prete, Ana Lúcia Vazquez Villa, Cristian 
Jesus Veslasquez Armijo, Érika Rodrigues Guimarães Costa, Helineide 
Cristina Campos Brum, Ítala Morgania Farias de Nobrega, Lídia Cris-
tina Alves Frota, Luana Amaral pedroso, Marcelo Ney de Jesus Paixão, 
Maria José Nunes de Paiva, Monica Maruno e Pablo Ricardo Barbosa 
Ferreira.

GT 2: infraestrutura e recursos humanos 
mínimos da farmácia universitária

Facilitadora: Prof.ª Dr.ª Juliana de Souza Alencar Falcão
Relatora: Prof.ª Dr.ª Talita Mota Gonçalves
Membros: Adriana Silveira, Alexandre Piccinini, Aline Guerra, 

Ana Elisa Prado, Bruno Rodrigues, Claudia Aparecida, Cristiane Ro-
cha, Fábio Carrasco, Jordanna Di Paula Sousa, Luciana Chaud, Luciana 
Brito, Maria Bernadete Queiroz, Natalia Molina, Patrick Ricardo da 
Silva, Rogéria Nunes, Silvana Migliaccio, Wandiclécia Ferreira, Luciana 
Pudente e Ingrid Ribeiro.
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GT 3: padrões mínimos de produtos 
magistrais e oficinais

Facilitador: Prof. Dr. André Luís Menezes Carvalho
Relatora: Prof.ª Dr.ª Luciana Signoir Esser
Membros: Aline Palma Santos, Andrea de Andrade Ruggiero, Ci-

nara Vasconcelos da Silva, Fabyola Amaral da Silva Sa, Fortune Hom-
sani, Kátia Solange Cardoso Rodrigues dos Santos, Luiza Silva Alves, 
Maria Isabel Fischer, Temis Webwer Furlanetto Corte.

GT 4: padrões mínimos de serviços farmacêuticos
Facilitadora: Prof.ª Dr.ª Nathalie de Lourdes Souza Dewulf
Relator: Prof. Dr. Cássio Antônio Egídio
Membros: André Santos da Silva, Camila Gomes Carpes, Cristiani 

Lopes Capistrano Gonçalves de Oliveira, Danielle Sophia Ferreira San-
tos Braga, Débora Cristina Ramos de Marco, Luciane Maria Ribeiro 
Neto, Maria Sirlene Morais, Milena Correia Muller, Naira Villas Boas 
Vidal de Oliveira, Rosana Isabel dos Santos, Siomara Regina Hahn, Ta-
tiane de Oliveira Silva Alencar e Zaida Maria Faria de Freitas.
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Grupos de Trabalho

GT 5: padrões mínimos para a garantia da qualidade
Facilitadora:  Profª Drª Mirna Poliana Furtado de Oliveira
Relatora: Profª Drª Sônia Hix
Membros: Evandro Rodrigues, Larissa Rolim, Liliana Vieira, Luís 

César de Castro, Luiz Fernando Ramos, Patrícia Ko, Vânia dos Santos, 
Viviane Magalhães, Yula Merola e Selma Castilho.

A participação dos representantes de distintas Instituições de En-
sino Superior foi de relevante importância na construção desta obra, 
contribuindo para o avanço da implementação das Farmácias Universi-
tárias como estabelecimentos de saúde.  



2 Conceito de Farmácia 
Universitária

PARECER TÉCNICO Nº 1, DE 03 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre o conceito de Far-
mácia Universitária, também de-
nominada Farmácia Escola.

Tendo em vista reuniões anteriormente realizadas nos Encontros 
Nacionais de Farmácias Universitárias (ENFARUNI) e a necessidade 
do conceito de Farmácia Universitária, o Fórum Nacional de Farmácias 
Universitárias apreciou em plenária final durante o VII ENFARUNI, 
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no dia 03 de junho de 2015, o assunto em pauta, aprovando o conceito 
de Farmácia Universitária. Assim:

a) considerando a plataforma e-MEC (2015) do Ministério da 
Educação, o Brasil conta com Cursos de Farmácia nas regiões 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, sendo a sua 
maioria privado;

b) considerando a Resolução CNE/CES n° 2, de 19 de fevereiro 
de 2002, do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Edu-
cação Superior, que Institui Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Farmácia;

c) considerando a Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, dis-
pões sobre estágio de estudantes; 

d) considerando a Resolução CFF n° 480, de 25 de junho de 
2008, do Conselho Federal de Farmácia que dispõe sobre ser-
viços farmacêuticos na farmácia escola, pública ou privada, e 
dá outras providências;

e) considerando a Resolução CFF nº 585, de 29 de agosto de 
2013, do Conselho Federal de Farmácia, que regulamenta as 
atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras providências.

f) considerando a Resolução CFF nº 610, de 20 de março de 
2015, do Conselho Federal de Farmácia que dispõe sobre as 
atribuições do farmacêutico na farmácia universitária e dá ou-
tras providências;

g) considerando a RDC n°44, de 17 de agosto de 2009, que dis-
põe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitá-



17
Conceito de Farmácia Universitária

rio do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmá-
cias e drogarias e dá outras providências;

h) considerando a Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973, ar-
tigo 4º, incisos X e XI e a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, 
que define os conceitos de Farmácia e Drogaria;

i) considerando a Classificação Nacional de Atividades Econômi-
cas (CNAE) que definem as farmácias de manipulação como 
sendo um comércio varejista de produtos farmacêuticos, com 
manipulação de fórmulas com código 4771-7/02 e as drogarias 
como um comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem 
manipulação de fórmulas com código 4771-7/01 e que os códi-
gos 4771-7/03 e 4771-7/04 referem-se ao comércio varejista de 
produtos farmacêuticos homeopáticos e ao comércio varejista 
de medicamentos veterinários, respectivamente;

j) considerando a Portaria MS nº 783, de 1º de outubro de 1998, 
do Ministério da Saúde, art. 1º que autoriza, em caráter excep-
cional, a manipulação e comercialização dos produtos cons-
tantes da relação anexa, unicamente por farmácia-escola, e far-
mácia hospitalar, ligadas às universidades federais e estaduais;

k) considerando a Súmula 156/STJ. Súmula 167/STJ. Súmula 
274/STJ. Lei Compl. 116/2002, arts. 1º, § 2º, e 2º, onde des-
creve que os serviços farmacêuticos incluídos no item 4.07 da 
lista anexa à Lei Compl. 116/03 são serviços sujeitos à inci-
dência do ISSQN. Assim, a partir da vigência dessa Lei, o for-



18
Conceito de Farmácia Universitária

necimento de medicamentos manipulados por farmácias cons-
titui operação mista que agrega necessária e substancialmente 
a prestação de um típico serviço farmacêutico, não está sujeita 
a ICMS, mas a ISSQN.

O Fórum Nacional de Farmácias Universitárias define:

Farmácia Universitária, também denominada Farmácia Es-
cola, é um estabelecimento de saúde que oferece serviços farma-
cêuticos ao indivíduo, família e comunidade, de modo a contribuir 
para a promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde 
e para o uso racional de medicamentos. É um cenário de prática 
diferenciado de ensino e aprendizagem, que desenvolve ativida-
des relacionadas aos medicamentos industrializados e magistrais, 
previsto no Projeto Pedagógico do Curso, com caráter formador, 
inovador e comprometido com a ética e a qualidade da educação 
farmacêutica. Trata-se, também, de um local de pesquisa e exten-
são, sendo obrigatório estar em conformidade com as legislações 
sanitária, profissional e trabalhista vigentes. No contexto da educa-
ção interdisciplinar, corresponde a um cenário que favorece a for-
mação do farmacêutico para atuar em equipes multiprofissionais, 
participando de ações integradas aos demais níveis de atenção à 
saúde.

Juliana de Souza Alencar Falcão
Coordenadora Geral

Fórum Nacional de Farmácias Universitárias 
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3 Padrões Mínimos para 
Farmácias Universitárias

Os Padrões Mínimos elencados a seguir foram construídos, vota-
dos e aprovados em plenária final do VIII ENFARUNI, realizado em 
São Paulo, SP, em 2016, sendo disponibilizado neste documento como 
um guia de orientação para a implantação da Farmácia Universitária 
como um Estabelecimento Educacional de Saúde. 

3.1 GT 1: ensino, extensão e pesquisa
3.1.1 Ensino

O âmbito do ensino na Farmácia Universitária deve viabilizar a 
prática profissional farmacêutica ao aluno devidamente matriculado no 
Curso de Farmácia, com orientação e supervisão adequadas, estabele-
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cendo a interface teórico-prática necessária ao exercício profissional, 
desenvolvendo princípios, competências, habilidades e atitudes que 
conduzam ao raciocínio lógico, científico e ético. Sobre os princípios, 
competências, habilidades e atitudes, os padrões mínimos para o eixo 
ENSINO foram subdivididos em três áreas de atividades prioritárias: 
Cuidado em saúde, Gestão em saúde e Tecnologia e Inovação. 

Cuidado em saúde
a) reconhecer a saúde como direito e condições dignas de vida e 

atuar de forma a garantir a integralidade da assistência; 
b) o ENSINO deve priorizar: comunicação, liderança, senso crí-

tico e reflexivo, humanização, ética, educação permanente, ra-
ciocínio clínico, trabalho em equipe; 

c) acolher e ter vínculo e responsabilidade frente às necessidades 
de saúde do indivíduo, família e comunidade;

d) realizar serviços farmacêuticos.

Gestão em saúde 
a) assistência farmacêutica individual e coletiva; 
b) farmacoepidemiologia;
c) gestão de serviços farmacêuticos. 
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Tecnologia e inovação 
a) realizar atividades de pesquisa, desenvolvimento, seleção, mani-

pulação, armazenamento e controle de qualidade de produtos 
farmacêuticos;

b) realizar atividades de garantia da qualidade de produtos farma-
cêuticos, processos e serviços;

c) as estratégias de ensino a serem efetuadas para proporcionar as 
competências, habilidades e atitudes mínimas para os estudan-
tes deverão ser realizadas no estágio obrigatório;

d) realizar atividade prática supervisionada.

3.1.2 Pesquisa
O âmbito da pesquisa busca os meios para o incentivo e a realização 

desta atividade na Farmácia Universitária de diferentes categorias institu-
cionais (faculdades, centros universitários e universidades) abordadas as 
competências, habilidades e atitudes, mínimas, que a Farmácia Universi-
tária deve proporcionar para o estudante na pesquisa. 

a) desenvolver raciocínio metodológico voltado para análise inves-
tigativa, reflexiva e crítica, sempre pautado em princípios éticos;

b) criar a cultura do levantamento de dados para gerar e divulgar 
conhecimentos e intervenção na realidade.

3.1.3 Extensão
Torna-se fundamental o desenvolvimento de atividades de exten-

são junto à comunidade no formato programa, projeto ou evento. É es-
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sencial que a Farmácia Universitária desenvolva atividades de educação 
e promoção em saúde e participe de campanhas nacionais e/ou regio-
nais alinhadas às políticas públicas.

3.2 GT 2: infraestrutura e recursos humanos
mínimos da farmácia universitária
3.2.1 Infraestrutura mínima da Farmácia Universitária

As áreas/salas deverão ser definidas de acordo com os serviços dis-
poníveis na Farmácia Universitária, devendo conter, no mínimo:

a) área de dispensação; 
b) área administrativa;
c) sala da coordenação; 
d) sala de atendimento farmacêutico; 
e) sala de administração de medicamento; 
f) salas de manipulação; 
g) sala de controle de qualidade; 
h) sala para lavagem de utensílios e materiais de embalagens; 
i) sala de paramentação; 
j) vestiário; 
k) sanitários; 
l) depósito de material de limpeza; 
m) sala de armazenamento de insumos; 
n) área de descarte;
o) sala de estudos/reunião.
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As dimensões mínimas de uma Farmácia Universitária e os equipa-
mentos mínimos de cada setor deverão ser definidos para cada Farmá-
cia Universitária, visando à garantia da qualidade do serviço prestado, 
seguindo a legislação vigente.

3.2.2 Recursos Humanos Mínimos da Farmácia Universitária 
O número de funcionários envolvidos para manter o funciona-

mento regular da Farmácia Universitária irá dependerá dos tipos de 
serviços prestados pelo estabelecimento, ou seja, existe uma correlação 
das atividades realizadas com o mínimo de recursos humanos fixos en-
volvidos para oferecer um serviço seguro. Número de alunos em es-
tágio, plano de estágio, pesquisa, extensão, gestão do estabelecimento, 
serviços farmacêuticos, entre outros, são fatores que influenciam no 
número de funcionários.

Assim, o número mínimo de recursos humanos deve estar divi-
dido para cada setor e pode ser: 

a) um farmacêutico responsável técnico, um farmacêutico do-
cente e/ou farmacêutico supervisor, um caixa e discentes (área 
de dispensação);

b) auxiliar administrativo (área administrativa);
c) coordenador (sala da coordenação);
d) um farmacêutico docente e/ou farmacêutico supervisor, um pa-

ciente, um acompanhante/cuidador e discentes (sala de atendi-
mento farmacêutico);
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e) um técnico de laboratório, um farmacêutico docente e/ou far-
macêutico supervisor e discentes (salas de manipulação e sala 
de controle de qualidade);

f) um técnico de laboratório e discentes (sala para lavagem de 
utensílios e materiais de embalagens);

g) auxiliar de limpeza (depósito de material de limpeza); 
h) um farmacêutico e discentes (sala de armazenamento de insu-

mos); 
i) um farmacêutico docente e/ou farmacêutico supervisor e dis-

centes (sala de estudos/reunião).

A distribuição de alunos deverá ser de acordo com a capacidade e 
especificidade do setor, garantindo a segurança e qualidade do ensino, 
obedecendo à proporção de, no máximo, oito alunos por supervisor, por 
setor (com exceção do setor de atendimento farmacêutico que poderá 
ter, no máximo, três alunos por supervisor).

O coordenador da Farmácia Universitária deverá ser farmacêutico 
e atuar de acordo com as legislações vigentes.

3.3 GT 3: padrões mínimos de produtos magistrais e 
oficinais

Na farmácia magistral, os produtos mínimos a serem aviados devem 
ter forma farmacêutica sólida, semissólida e líquida, conforme anexo I 
da RDC nº 67/2007 ou outra que venha substituí-la. Com o objetivo 
de compreender o processo magistral, a fim de integrar o conhecimento 
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farmacêutico de acordo com as particularidades inerentes da Farmácia 
Universitária e do cenário onde está inserida. O mesmo se aplica aos 
estabelecimentos conveniados.

Os produtos industrializados a serem contemplados na Farmácia 
Universitária devem priorizar os descritos na Relação Nacional de Me-
dicamentos (RENAME) e na Relação Municipal de Medicamentos 
(REMUME), com foco no Componente Básico da Aassistência Farma-
cêutica, de acordo com o perfil epidemiológico da região, não comerciali-
zando produtos alheios à Instrução Normativa nº 09/2009 da ANVISA. 
As farmácias conveniadas devem atender a esses requisitos mínimos e 
não comercializar produtos que não fazem parte da IN nº 09/2009.

3.4 GT 4: padrões mínimos de serviços e procedimentos 
farmacêuticos

A Farmácia Universitária, no âmbito das suas atribuições, poderá 
oferecer diversos serviços e procedimentos farmacêuticos, dentre eles: 

3.4.1 Serviços mínimos
a) dispensação, manipulação de medicamentos;
b) revisão da farmacoterapia;
c) acompanhamento farmacoterapêutico;
d) educação em saúde. 

3.4.2 Procedimentos mínimos
a) verificação da pressão arterial;
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b) realização de testes rápidos de determinação de glicemia capilar;
c) verificação de temperatura corporal;
d) verificação de parâmetros antropométricos.

A Farmácia Universitária deve, obrigatoriamente, ter uma estrutura 
física adequada para oferecer o serviço, conforme descrição a seguir:

a) dispensação e orientação (área de dispensação);
b) administrativos/gestão (área administrativa);
c) coordenação (sala da coordenação);
d) acompanhamento farmacoterapêutico;
e) revisão da farmacoterapia, sinais vitais, parâmetros bioquími-

cos e antropométricos (sala de atendimento farmacêutico);
f) manipulação de formas farmacêuticas sólidas, semissólidas e lí-

quidas (salas de manipulação);
g) análise de insumos farmacêuticos (sala de controle de quali-

dade);
h) lavagem e desinfecção de material (sala para lavagem de utensí-

lios e materiais de embalagens);
i) paramentação (sala de paramentação);
j) guarda dos pertences de funcionários/estagiários (vestiário);
k) guarda de material de limpeza (depósito de material de lim-

peza);
l) armazenamento de matérias-primas e material de embalagens e 

produtos acabados (sala de armazenamento de insumos);
m) resíduos químicos e de medicamentos (área de descarte);
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n) educação em saúde, reuniões e estudos (sala de estudos/reu-
nião).

3.5 GT 5: padrões mínimos para a garantia da quali-
dade

A Garantia da Qualidade na Farmácia Universitária envolve cinco 
eixos que têm como objetivo assegurar seu desempenho, segundo os ei-
xos descritos a seguir:

5.5.1 Produtos 
a) seguir legislação vigente.

5.5.2 Gestão Organizacional
a) dispor de um coordenador farmacêutico;
b) não permitir o assédio publicitário.

5.5.3 Apoio Técnico e Logístico
a) seguir legislação vigente.

5.5.4 Gestão da Atenção à Saúde
a) apresentar Plano de Trabalho para as atividades realizadas pelos 

discentes;
b) registrar e documentar as atividades realizadas em formulários 

específicos;
c) garantir a rastreabilidade dos processos.
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3.5.5 Formação Acadêmica 
a) ter a presença de documentação comprovando que ocorre pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação dos discentes;
b) aplicar avaliações qualitativas e quantitativas da formação e de-

sempenho dos discentes;
c) elaborar um Plano de Educação permanente e continuada.



4 Recomendações 
Complementares

As Instituições de Ensino Superior que não possuem Farmácia 
Universitária podem firmar convênio com um estabelecimento de 
saúde que se caracterize como uma farmácia comunitária que deve 
contemplar todos os itens descritos neste documento para tornarem-se 
uma Farmácia Universitária conveniada.

Para as Instituições de Ensino Superior interessadas em implantar 
uma Farmácia Universitária disponibiliza-se, a seguir, um roteiro que 
pode ser utilizado como um guia norteador:

a) contratar farmacêutico (o farmacêutico deve se inscrever no 
Conselho Regional de Farmácia);
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b) consultar a página da ANVISA -www.anvisa.gov.br- Setor Re-
gulado - O que você precisa - Autorização de Funcionamento 
de Empresa (AFE);

c) inserir a Farmácia Universitária no Projeto Pedagógico do 
Curso (Elaborar o Regimento Interno da Farmácia Universi-
tária);

d) elaborar, juntamente com o arquiteto ou engenheiro a planta 
baixa, elétrica e hidráulica, como também o memorial descri-
tivo;

e) solicitar aprovação do projeto juntamente à vigilância sanitá-
ria;

f) iniciar a construção;
g) estudar a melhor forma de gestão juntamente com a IES;
h) elaborar o Manual de Boas Práticas e o Manual de Tratamento 

de Resíduos;
i) solicitar a licença de funcionamento dos demais órgãos: prefei-

tura, corpo de bombeiros, etc;
j) iniciar o funcionamento (plano de negócios e plano de estágio, 

extensão, ensino e pesquisa).

Considerando que algumas Instituições de Ensino Superior podem 
apresentar dificuldades para viabilizar a natureza jurídica da Farmácia 
Universitária, segue resposta à consulta realizada pela coordenação do 
FNFU à Secretária Executiva da CONCLA (IBGE), Priscila Koeller:
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Ofício CONCLA nº 31 
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2015. 
A Sua Senhoria 
A Sra. JULIANA DE SOUZA ALENCAR FALCÃO 
Coordenadora Nacional de Farmácias Universitárias 
UFCG/CES-Farmácia – Campus Cuité 
Olho d’Água da Bica, s/n – Campina Grande – PB 
58175-000 

Ref. Ofício 01/2015/FU 

Prezada Senhora, 
1. Em consideração ao exposto no Ofício 01/2015/FU, a respeito das 

Farmácias Universitárias ligadas às Instituições de Ensino Superior (IES) e à 
possibilidade de criação de um código específico da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas, CNAE, cumpre observar o seguinte: 

2. A CNAE é uma classificação hierarquizada em quatro níveis e a 
CNAE-Subclasses, classificação derivada da CNAE, é uma classificação hie-
rarquizada em cinco níveis. Tanto a CNAE quanto a CNAE-Subclasses têm 
por objetivo a identificação da atividade econômica de uma empresa. Para 
tanto, levam em consideração a função de produção das atividades e a sua 
organização produtiva. 

3.  A CNAE, que se encontra, atualmente, em sua versão 2.0, é utilizada 
para fins estatísticos, e a CNAE-Subclasses, em sua versão 2.2, é utilizada 
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pelos cadastros da Administração Pública com as finalidades definidas pelos 
órgãos que a compõem. 

4. Esta Secretaria Executiva compreende as implicações de considerar 
as farmácias universitárias como laboratórios didáticos especializados para o 
processo de ensino-aprendizagem e para a formação do farmacêutico tal como 
relatado no Ofício 01/2015/FU. 

5. A fim de contribuir com a busca de uma solução para a questão, desta-
cam-se os seguintes entendimentos: 

6 . Conforme definido pelo Fórum Nacional de Farmácias, a farmácia 
universitária é “entendida como um estabelecimento de saúde, público ou pri-
vado, e reconhecida como ambiente de cuidado à saúde e não inteiramente 
comercial, com caráter formador (...). Trata-se de um instrumento de ensino, 
pesquisa e extensão, onde se desenvolvem atividades privativas do farmacêu-
tico (...)”. Desse modo, como destacado no Ofício, as farmácias universitárias 
devem ser classificadas no código CNAE 8532-5 Educação Superior - Gradu-
ação e Pós-Graduação, pois “fazem parte das instituições de ensino superior e 
são reconhecidas como laboratório didático especializado.” 

7.  Ao considerar a farmácia universitária como uma farmácia comum 
no sentido de permitir a dispensação de medicamentos, forçosamente será clas-
sificada por um dos códigos CNAE a seguir: 

a. 4771-7 Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos para Uso 
Humano e Veterinário 

b. 2121-1 Fabricação de Medicamentos para Uso Humano, caso seja 
a atividade principal da empresa instituída em termos de valor 
adicionado. 
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Não há, do ponto de vista da atividade econômica, como criar um 
código específico para a farmácia universitária, visto que não há uma ati-
vidade econômica distinta da atividade desempenhada por uma farmácia 
comercial ou por uma farmácia de manipulação. Caso existisse, contraria-
ria inclusive a ideia de que a farmácia universitária reproduz o ambiente de 
trabalho do farmacêutico para fins de prática acadêmico-profissional.

9.  A classificação da farmácia universitária com os códigos 4771-7 
ou 2121-1 implicaria a abertura de uma empresa nos respectivos órgãos de 
registros, com registro específico no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ), e a sujeição da mesma às normas fiscalizadoras e reguladoras da 
atividade econômica de uma farmácia comum. 

10. Seria necessário avaliar junto ao setor jurídico das Universidades, 
tanto públicas quanto privadas, se há impedimentos legais para a constitui-
ção dessa empresa. 

11. Outra opção seria considerar a farmácia universitária como uma 
atividade secundária da IES. A atividade secundária é uma atividade cuja 
produção de bens e serviços é destinada a terceiros, mas cujo valor adicio-
nado e/ou receita operacional é menor do que o da atividade principal. 
Sendo a atividade de ensino a principal da IES, tal possibilidade poderia ser 
verificada junto às instâncias jurídicas das IES, sendo necessário também o 
registro dessa atividade secundária nos órgãos competentes. 

11. A terceira opção, dado que a farmácia universitária não possui ca-
ráter mercantil, seria considerá-la como atividade auxiliar ou de apoio, que 
são atividades: 
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(...) exercidas dentro da empresa, voltadas à criação de condições ne-
cessárias para a execução de suas atividades principal e secundárias e de-
senvolvidas, intencionalmente, para serem consumidas dentro da empresa. 
Geralmente, são atividades de prestação de serviços usuais à operação de 
unidades de produção similares, usados como consumo intermediário, cujo 
valor costuma ser menor do que o valor adicionado da atividade principal 
ou das atividades secundárias (IBGE. Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas para o Uso da Administração Pública – CNAE Subclasses, ver-
são 2.2. Rio de Janeiro: IBGE, 2015, p. 19). 

12. No caso de considerar a farmácia universitária como atividade au-
xiliar, não é necessário atribuir-lhe um código CNAE, mas, sim, um atri-
buto próprio para diferenciá-la da atividade principal. Nesse caso, não seria 
possível a comercialização para usuários externos às IES. 

13. Qualquer que seja a solução adotada pelas IES, vale destacar que 
deverá considerar seu estatuto, as normas reguladoras vigentes e as implica-
ções de natureza jurídico-fiscal para a própria farmácia universitária e para 
as IES. 

Colocando-nos à disposição para os esclarecimentos necessários, subs-
crevemo-nos, 

Atenciosamente, 
Priscila Koeller 

Secretária Executiva da CONCLA
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2015.



5 Mensagem final

Esperamos que este documento norteie as Farmácias Universitá-
rias do Brasil a funcionarem com segurança e qualidade, oferecendo 
educação especializada aos graduandos e/ou pós-graduandos dos Cur-
sos de Farmácia, proporcionando, também, serviços farmacêuticos 
para a comunidade, no âmbito do cuidado à saúde.

Versões atualizadas deste documento deverão ser elaboradas com 
o objetivo de adequar as Farmácias Universitárias às novas realidades. 
Para tanto, faz-se necessária a colaboração dos Coordenadores de Far-
mácias Universitárias, Coordenadores de Cursos de Farmácia e/ou 
Representantes de Instituições de Ensino Superior, em relação para o 
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aperfeiçoamento do documento, com base, por exemplo, nas experiên-
cias e registros locais durante o funcionamento anual.

A contribuição de todos os membros do Fórum Nacional de Far-
mácias Universitárias (FNFU) nos levará rumo ao estabelecimento de 
saúde com bases sólidas, onde poderemos alcançar objetivos além dos 
parâmetros recomendados como “PADRÕES MÍNIMOS”.
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